
PARECER Nº 727, DE, 2019

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 250, DE 2018
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Autorização ao Poder Executivo de criar a Delegacia Regional de Proteção Animal, em Americana.
Decorrido o período que permaneceu em pauta, de 24/04/18 a 03/05/18, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que se manifestou favorável à proposição quanto aos aspectos constitucional, jurídico, legal e de redação.
Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para se manifestar quanto ao mérito da matéria.
Em que pese à manifestação contrária, às fls. 7 a 9, do Relator designado, Deputado Gil Diniz, alegando que os recursos policiais devem ser destinados à elucidação de crimes contra a vida humana e ao patrimônio, nos vemos compelidos a discordar de tais argumentos pelas seguintes razões:
À Comissão ora consultada não compete se manifestar quanto às despesas decorrentes desta proposição, pois é competência da Comissão de Finanças e Orçamento, para qual este projeto de lei será encaminhado após a manifestação de mérito, que cabe a esta Comissão de Segurança Pública e Administração Penitenciária.
O projeto de lei em epígrafe meramente autoriza e não obriga o Executivo a criar a Delegacia Regional de Proteção ao Animal em Americana, respeitando a competência daquele Poder.
Devemos ressaltar que a proteção da fauna está incluída na Lei Federal nº 9.605, de 1998, que estabelece:
“Capítulo V – Crimes contra o Meio Ambiente

Seção I – Dos crimes contra a Fauna
Artigo 32 – Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos;
Pena – Detenção, de três meses a um ano, e multa.
§ 1º - Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.
§ “2º - A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte ao animal.”
Em 2013, o Governo do Estado criou a Divisão de Investigação sobre Infrações de Maus-Tratos a Animais e Demais Crimes Contra o Meio Ambiente, o que demonstra que o Poder Executivo reconhece a importância da defesa dos animais.
Podemos, neste momento, confirmar a importância de resguardar a vida também dos animais, que não apenas fazem parte do equilíbrio do Meio Ambiente, mas também da renda de muitos comerciantes, da cura emocional e física de muitos doentes, da condução de deficientes visuais, do cuidado e defesa dos solitários e idosos, da alegria das crianças e em infinitas situações. Não devemos nos esquecer da nossa nutrição, quando nos referimos a animais não domesticados.
Os animais fazem parte da sensibilização, pacificação e reintegração da pessoa humana, em especial animais domesticados. Os animais foram criados para serem estimados, como eles nos estimam gratuitamente.
Há pessoas que descontam suas frustrações, fracassos, raiva e maldade em seres vivos, inclusive em animais indefesos. Outros abandonam animais pelas ruas, jogam em rios. Isso não pode ficar impune!
Quando a população não encontra um órgão competente para apresentar denúncias de infração e buscar justiça, especialmente quando se trata da vida, corremos o risco de haver justiça própria, porque um povo indignado sempre reagirá de alguma forma.
Aquele que usurpa a vida de um animal deve ser penalizado por órgãos competentes de segurança, conforme previsto em lei federal.
Acreditamos que a Delegacia Regional de Proteção Animal, em Americana, não apenas trará justiça contra aquele que usurpa a vida de um animal indefeso, mas também evitará que casos de maus-tratos e abandonos aconteçam porque haverá quem faça cumprir a lei naquela região.
Sendo assim, apresentamos nosso voto favorável ao Projeto de Lei nº 250, de 2018, contando com o apoio de Vossas Excelências.
a) Sargento Neri - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Sargento Neri, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/6/2019.

a) Delegado Olim - Presidente

Sargento Neri - Delegado Olim - Jorge Caruso - Ed Thomas - Arthur do Val (contrário) - Gil Diniz (contrário) - Tenente Nascimento (contrário)

VOTO DO 1º RELATOR, CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O incluso projeto, de autoria do ilustre Deputado Chico Sardelli, dispõe sobre autorizar o Poder Executivo a criar a Delegacia Regional de Proteção Animal em Americana.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 24/04/2018 a 03/05/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento supracitado, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer do Nobre Relator, de fls, 04 e 05.

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do § 9º do artigo 31, do Regimento Interno cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Pois bem, a matéria objeto do projeto em tela visa autorizar o Poder Executivo a criar a Delegacia Regional de Proteção Animal em Americana.

Ocorre que o efetivo da Policia Civil do Estado de São Paulo é diminuto frente a densidade demográfica do Estado, ao passo que a população vem aumentando e em paralelo o efetivo policial vem diminuindo, cabe exemplificar: Nos últimos sete anos, o estado de São Paulo ganhou 5 milhões de habitantes enquanto a Polícia Civil perdeu quase 900 agentes. Dados do sindicato da categoria mostram que, entre delegados, escrivães, investigadores e legistas faltam cerca de 13 mil servidores.

Com o atual déficit de efetivo na Policia Civil alguns delegados presidem mais de 1000 (hum mil) inquéritos, o que em suma inviabiliza a qualidade investigativa e a elucidação de crimes, de modo que combater esse déficit de pessoal nas polícias Civil e Científica é um dos principais desafios desta legislatura e do Poder Executivo, não sendo viável nesse momento demandar esforços, efetivo e finanças para a criação de uma Delegacia Regional de Proteção Animal na região de Americana, em detrimento de outras atuações policiais de imperiosa importância para a sociedade Bandeirante.

Inclusive a região metropolitana de Campinas, da qual o município de Americana faz parte, carece de efetivo, em Campinas, por exemplo, uma das duas centrais de flagrantes que atendiam à noite fechou em junho de 2018 por falta de pessoal. São 700 mil pessoas dependendo de apenas uma delegacia, sendo certo que essa medida gerou um acúmulo de ocorrências, o que retardou muito o retorno das viaturas ao serviço. Além disso os casos de flagrante demoram para ser feitos e normalmente chegam de quatro a cinco no mesmo serviço.

Portanto cientes da importância dessa Comissão, e certos de que o Estado deve direcionar os recursos policiais, que infelizmente são parcos e limitados de forma a priorizar a investigação e elucidação de crimes contra a vida humana, contra o patrimônio, e posteriormente os demais crimes e contravenções.

Diante do exposto, manifestamo-nos desfavoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 250 de 2018.

É o nosso parecer.

a) Gil Diniz


